
cÂr^flÀ tit|Jiltctru 0t

ÂpÂREctllt 00IÂ80Â00
CASA 0€ LES VBF.ÀDOR POYBO IJSINO C'ArclA

CONTRATO ADMIN ISTRATIVO N" 00312026.

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALTZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONSULTORIÀ TÉCNICA
EM CONTROLE INTERNO E

GOVERNANÇA PÚBLICA, DESTINADOS
AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS
INSTITUCIONAIS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE APARECIDA I)o TABOADO
_MS.

Pelo presente instrumento, A CÂNíARA MUNICIPAL DE

APARECIDA DO TABOADO , Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica dc direito

público intemo, inscrita no CNPJ/IVÍF sob o no 15.386.'14 4/0001-84, com sede

provisoriamente à rua Vergílio Antônio de Queiroz, n' I.075, Bairro Vila Rica,

Taboado,4VÍS, neste ato representada por seu Vereador - Presidente, senhor

SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado,

no CNPJ/MF sob o n" 52.063.370/0001-71, estabelecida na Rua Ana Luísa Serrou

administrativa
Aparecida do
HEBERSON

GALTER CUSTÓDIO. como CONTRATANTE e a cmpresa BRUNO MO REIRA MOTA
inscrita
Camy,

Quadra I I5, SN, CEP 79.200-000, Aquidauana/MS, e mail brunomota.advogado(n' smail.com

fone: (67) g 9235 4279, neste ato representado por seu sócio administrador BRUNO
MOREIRÁ MOT inscrito na OAB/MS no 23.480, doravante denominada,

CONTRATADA, celebram o presente Contrato, em observância à lnexiqibilidade n."

003t2026. Processo n'005/2026. As partes acima qualifrcadas resolvem celebrar o presente

ContÍato Adminisúativo.
A empresa adjudicada deverá assinaÍ o pÍesente termo de contÍato ou aceitar/retirar instrumento

equivalente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, nos termos do

aÍ. 90 da Lei n' 14.13312021, resguardada a prerrogativa prevista no art. 91' §3'' do mesmo

diploma legal.

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de consultoria técnica em controle intemo e govemança pública"

àestinados ao atendimento das demandas institucionais da Câmara Municipal de Aparecida do

Taboado - MS.

1.2. Os serviços compreendem

. Consultoria Écnica permanente à Controladoria e à Presidência;

. Elaboração de pareceres técnicos nas áreas de confole intemo, govemança e legislação

administrativa;
. Acompanhamento de processo§ de controle e auditoria interna;
. Recomendaçôes de adequação normativa e procedimental;
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. Visitas técnicas mensais;

. Atendimento presencial, teleflônico e onJine;

. Emissão de relatórios mensais de atividades como condição para pagamento.

2.1. O presente CONTRATO decorre da lnexieibilidade n' 003/2026, vinculada ao

Processo Administrativo n'005/2026, com firndamento no art.74, inciso III, alíneas "b" e

"c", da Lei Federal n" 14.13312021.

3.1. O valor mensal da contratação e dc R§ 15.200.00 (ouinze mil e duzentos reais).

3.2. O valor global do presente contrato, considerando o período de 12 (doze) meses de

vigência, é de R$l 00 (cento e oitenta e dois mil e quatrocen tos reais).

3.3, Os recursos destinados ao pagamento das despesas decorrentes deste contrato correrão

por conta da seguinte dotação orçamentária:

CÓD. REDUZDO:
ónc. urro.:
HJNÇÃO:
SUBFUNÇÃO:
PROGRÁMA:
PROJ./ATIV.:
ELEMENTO DE DESPESA:

0ll
0l0l0l - CâmaÍa Municipal de Aparecida do Taboado

0l Legistativa
031 - Ação Legislativa
0002 - Gestâo Eficiente e TranspaÍente
2010 - Atividades do Legislativo Municipal
3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria

4.I. LIQUIDAÇÂO:

4.l.l.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de l0 (dez) dias úteis para fins de liquidação.

4.l,2.Para frns de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou

instnrmento de cobrança equivalente apresentado expÍessa oS elementos necessários e

essenciais do documento, tais como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c)

Os dados do contrato e do órgâo contratante; d) O periodo respectivo de execução do

contrato; e) O valor a pagaÍ; c f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.

4.13.Havendo erro na apresentâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou cirçunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada ate que o contratado providencie a§ medida§ saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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4.1.4.4 nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompaúado da comprovação da regularidade fiscal.

4.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, seú
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a criterio da Administraçào.

4.1.6.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

4.1.7. Persistindo a irregularidade, a Administração devená adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao contratado a ampla defesa.

4.2. PRAZO E CONDIÇÃO DE PAGAMENTO:

4.2.1. O pagamento sení cfetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados

da finalização da liquidação da despesa, mediante apresentação da nota fiscal

devidamente acompanhada do relatório mensal das atividades dcsenvolvidas'

devidamente atestado pelo fiscal do contrato.

4.3. FOR]I,IA DE PAGAMENTO:

43.1. O pagamento sená realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA.

43.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem

banciária para pagamento.

4.3.3. Quando do pagamento, seril efetuada a retenção tributriria prevista na legislação

aplicável.

4.4. O preço ajustado podeú sofrer correções desde que reste comprovada a ocorrência de

quaisquer das hipóteses previstas na Lei n" 14. 133/2021 .

4.4.1.Em conformidade com o art. 145 da Lei n" l4.l33l202l, não seÉ permitido
pagamento antecipado, parcial ou total, Íelativo a parcelas conÚatuais vinculadas ao

fomecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços'

4.4.2.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensivel

economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem

ou para a prestação do serviço, hipótese que deveú ser previamente justificada no

processo licitatório e expressamente pÍeüsta no termo de referência ou instrumento
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fomral de contratação direta.

4.43.4 Contratante podeni exigir a prestação de garantia adicional como condição
para o pagaÍnento antecipado.

4.4.4. Caso o objeto não seja executado no pÍazo contÍatual, o valor antecipado deverá
ser devolüdo.

5.1. O prazo de vigência do presente contrato seú de !!@49).ry, contados a partir da

data de sua assinatura e publicação, podendo seÍ protrogado, mediante termo aditivo, nos

termos do art. 107 da Lei n" 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade paÍa a

Administração.

6.1. A execução do objeto contratado seni acompaúada, controlada e fiscalizada pela

CONTRATANTE, por meio de servidor formalmente designado para atuaÍ como fiscal do

contrato, nos termos da legislação aplicável.

ó.2. As condições, atribuições e procedimentos relativos ao controle e à fiscalização da

execução contratual encontram-se detalhados no item 6 do Termo de Referência, que integra

este instrumento para todos os efeitos.

7.1. O objeto do presente contrato será recebido pela CONTRATANTE após a verificação da

conformidade dos serviços prestados com as condições e especificações estabelecidas neste

inskumento e no Termo de Referência.

7.2. O objeto do presente contrato será considerado executado após verifrcação da

conformidade dos sewiços prestados com as condições estabelecidas neste contrato e no Termo

de Referência.

E.l Constituem obrigaçôes da CONTRATANTE:

a) Efetuar o empeúo da despesa em dotação orçamentária específica, de forma a assegurar

o cumprimento das obrigações financeiras decorrentes deste contrato.

b) Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa executaÍ

adequadamente os serviços de consultoria técnica em controle interno e governança

pública, conforme a§ condições estabelecidas neste contrato € no Termo de Referência.
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c) Disponibilizar à CONTRATADA as informações, documcntos, dados e demais
elementos necessários ao desenvolvimento das atividades contratadas.

d) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor ou comissão

especialmente designada, podendo solicitar esclarecimentos e orientações sempÍe que

necessário.

e) Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados e dos relatórios ou

produtos apresentados pela CONTRATADA com as especiÍicações constantes no

Termo de Referência e na propostã apresentada, para fins de aceitação e atesto da

execução.

Comunicar formalmente à CONTRATADA sobre eventuais falhas, inconsistências ou

irregularidades verificadas na execução dos serviços, paÍa que sejam adotadas as

providôncias necessárias à sua correção.

g) Rejeitar, no todo ou em paÍe, os serviços ou produtos apÍesentados em desacordo com

as especificações estabelecidas neste conüato e no Termo dç Referência.

h) EfetuaÍ o pagamento à CONTRATADA no valor e nas condições estabelecidas neste

contrato e no TeÍrno de Referência" após o devido atesto da execução dos serviços pelo

fiscal do contrato.

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem

como por quaisquer danos causados a terceiros decorrentes de ato da CONTRATADA'
de seus empregados, prepostos ou zubordinados'

f)

9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Prestar sewiços especializados de consultoria tecnica em cotrtrole intemo e governança

pública.

b) Prestar orientação técnica à Câmara Municipal na interpretação e aplicação das normas

relacionadas ao Sistema de Controle Intemo, bem como demai§ normas pertinentes à

gestão pública.

c) Auxiliar na elaboÍação de pareceres técnicos, relatórios, orientações e documentos

relacionados as atividades de controle interno e governança, sempre que solicitado pela

Administração.

d) Atender prontamente às demandas da Câmara Municipal, orcamiúadas pelo Presidente

ou por intermédio da Secretaria Geral, prestando os esclarecimentos técnicos

OO@Õ@cmoptoboodo ostamc aqui poÍ Yocêl

tWrv

DA CONTRA'IADÁ:CLÁUSULA NONA - DAS



Í v§
!E?r

cl$nr ilu clplt Dt

APARECII!Â D(l IÂB(lÂDÍl
CASA E L-85 VB€ADOR POLYSIO .IJSTI.IO GARC]A

necessários para solução de questões relacionadas ao objeto da contÍatação.

e) Realizar visitas técnicas presenciais no minimo uma vez por mês, com duração mínima
de 08 (oito) horas, para acompanhamento das atividades, orientações técnicas e apoio

as demandas do setor de Conúoladoria Intema.

f) Manter profissional habililado e capacitado disponivel para atendimento à Câmara

Municipat, por meio de telefone, e-mail ou atendimento on-line, no horário de

expediente administrativo, para esclarecimento de dúvidas e orientações técnicas.

g) Disponibilizar, sempre que solicitado pela Administração, profissionais qualificados
para atendimento presencial na sede da Câmara Municipal, visando ao adequado

acompaúamento das atividades relacionadas ao objeto contratual.

h) Atender a chamadas emergenciais, sempre que solicitado pela Administração, dentro de

pr:azo ruzoixel e compativel com a urgência da demanda.

i) Encamiúar respostas às consultas formuladas pela Câmara Municipal por meio dos

sistemas de comunicação disponíveis, tais como e-mail, telefone ou outros meios

eletrônicos, garantindo agilidade no atendimento das demandas.

10.1. Este CoNTRATO pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal n'
14.13312021, desde que haja interesse da coNTRATANTE, com a apresentação das devidas

justificativas.

10.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar nÍls mesmas condições, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250Á (vinte e cinco por cento), do valor

inicial atualizado do CONTRATO, previsto no art. 125 da Lei Federal n' 14-13312021.

11.1. Constitui infração administrativa a prátic4 pela CONTRATADA, de quaisquer das

condutas pÍevistas no art. 155 da Lei n" 14.13312021, em especial:

11.1.1. Dar causa à inexecugão parcial do contrato;

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do conüato que cause grave dano à Administraçâo,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

ll.l.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Deixar de entregar documentação exigida paÍa a contratação;

11.1.5. Não celebrar o contrato ou não apresentar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ll.l.6. Retardar injustificadamente a execução dos serviços objeto do contrato;

@O@O@cnroptoboodo sstamÍE a$l poÍ YocÔ!

-DA A CONTRATUAL:

USULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS E SANÇÕES

ADMINISTRATIVÂS:



CASA O€ L.ES VBEADOR POTYBO JIJS]I\O GARCIA

ll.l.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou
prestar declaração falsa durante o procedimento de contratação direta ou durante a

execução do contrato;

ll.l.8. Fraudar o procedimento de contratação direta ou praticar ato fraudulento na

execução do con[alo;

I1.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

11.1.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a apresentação de

declaração falsa quanto as condições dc participação ou a prática de conluio entre

empresas, em qualquer momento do procedimento de contratação.

ll.l.l0. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei a' 12.84612013.

I1.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens

anteriores licará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

11.2.1. Advertência, quando a infração for considerada de menor gravidade e não

justificar a aplicação de penalidade mais severa;

11.2.2. Multa de até l0%o (dez por cento) sobre o valor total do conÚâto, conforme a

gravidade da infração cometida;

11.23. Impedimento de licitar e contÍatar com a Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos

previstos na legislagão;

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (n€s) anos e

mriximo de 6 (seis) anos, nos casos mais graves previstos em lei.

113. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

I1.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.33. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

113.5. A eventual implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pela

CONTRATADA.
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11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor eventualmente

devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença podená

ser descontada de pagamentos pendentes ou cobrada judicialmente.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste conrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Adminis6'aç5o p,i51;"".

11.6. A penalidade de multa podera ser aplicada cumulaüvamente com outras sanções pÍevistas

na legislação.

11.7. Caso, durante o processo de aplicação de penalidade, sejam identificados indícios de

prática de ato lesivo à Administração Pública nos terrnos da Lei n" 12.846/2013, o processo

administrativo podera ser encamiúado à autoridade competente para apuração da

responsabilidade da pessoa jurídica.

11.E. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo adminisrativo'
assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei n" l4.l33l202l.

11.9. As infrações e sangões administrativas aplicáveis à execução contratual obedecelão, no

que couber, à disposições da legislação vigente, ainda que não expressamente transcritas neste

contrato.

12.1. Constituem motivos para a extinção deste contrato as hipóteses previstas nos incisos I a
IX do art. 137 da Lei f 14.13312021, devendo o respectivo ato ser formalmente motivado nos

autos do processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2. A extinção do contrato poderá ocorrer nas seguintes formas:

12.2.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto nos casos de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

12.2.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, mediação ou

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

12.23. Por decisão aôitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.

12.3. A extinção unilateral pela Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas

de autorizzção escrita e fundamentada da autoridade competente, devendo o respectivo ato ser

formalizado no processo administrativo correspondente.

12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração podení acaÍetar as

consequências preüstas no art. 139 da Lei n' 14.13312021, sern prejuízo da aplicação das

sanções administrativas cabiveis.

12.5. O terrno de extinção do contrato será precedido de relatório circunstanciado contendo,
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confoÍTne o caso:

12.5.1. O balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. A relação dos pagamentos já efetuados e daqueles ainda devidos;

12.53. A apuração de eventuais indenizações e multas.

13.1. A CONTRATADA e a CONTRATANTE compÍometem-se a cumprir integralmente as

disposições da Lei n" 13.70912018, garantindo a proteção dos direitos fundamentais de

liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidadc da pessoa natural, no que se

refere ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

13.2. As partes comprometem-se a adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger

os dados pessoais contra acessos não autorizados e contra situações acidentais ou ilícitas de

desftiição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou

ilícito.

133. A CONTRATADA obriga-se a utilizar os dados pessoais eventualmente acessados em

razÃo da execução deste contrato exclusivamente para as finalidades relacionadas à prestação

dos serviços contÍatados, sendo vedada qualquer utilização para finalidade diversa-

13.4. A CONTRATADA deverá manter sigilo e conÍidencialidade sobre quaisquer dados

pessoais ou informações a que tiver acesso em razão da execução deste contrato, respondendo

administrativa" civil e penalmente por eventual uso indevido.

13.5. Encerrada a execução contÍatual, a CONTRATADA devení cessar o tratamento dos dados

pessoais eventualmente obtidos em decorrência do contrato, observadas as hipóteses legais de

guarda e conservação previstas na legislação aplicável.

14.f. A CONTRATADA devenl observar e fazer observar, por seus sócios, empregados,

prepostos e eventuais subcontratados, os mais elevados padrões de étic4 legalidade e

intógriaaae durante toda a execução do conrato, comprometendo-se a prevenir, identificar,

reprimir e comunicar quaisquer pníticas que possam caracterizaÍ fraude, colTupção ou atos

lesivos à Administração Pública.

14.2. Para os fins desta cláusula, consideram-se, dentre outras, as seguintes condutas:

14.2.1. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem indevida, de natureza financeira ou não, com o objetivo de influenciar

ato de agente público relacionado à contratação ou à execução do contrato;
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14.2.2. Práttica fraudulenta: a falsificação, omissão ou distorção de fatos, informações ou
documentos, com o objetivo de induzir a erro a Administração Pública ou obter vantâgem

indevida na contratação ou na execução contratual;

14.2.3. Prática colusiva: estabelecer acordo ou ajuste entre duas ou mais pessoas fisicas
ou jurídicas, com ou sem o conhecimento da Administração Pública, visando frustrar o

caráter competitivo de procedimento de contratação ou obter vantagem indevida;

14.2.4. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçaÍ causar dano, direta ou indiretamente,

a p€ssoas ou bens, com o objetivo de influenciar ato relacionado à contratação ou à
execução do contÍaio;

14.2.5. Pratica obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas relevantes à

apuração de irregularidades na execução contratual, bem como prestar declarações falsas

ou impedir deliberadamente a atuação dos órgãos de controle e frscalização.

143. A CONTRATADA declara estar ciente das disposições previstâs na Lei n" 12.846/2013

e na Lei no 14.13312021 , comprometendo-se a cumprir integralmcnte í§ noÍÍnas de prevenção

e combate à fraude, com.rpção e demais atos lesivos contra a Administração Pública.

14.4. O descumprimento das disposiqões desta cláusula poderá ensejar a aplicação das sanções

administrativas cabíveis, sem prejuízo da responsabilização civil e penal prevista na legislação

vigente.

t4.5. A CONTRATADA concorda que a Administração poderá, a qualquer tempo, promover

auditorias, diligências e demais atos fiscalizatórios necessários à verificação da regularidade da

execução contratual, devendo disponibilizar documentos, informações e registros sempÍe que

formalmente solicitados.

15.f. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do presente contrato, em

compatibilidade com as obrigagões por ela assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas para a contratação.

r5.2. A CONTRATADA deverá manteÍ regularidade perante os fiscos federal, estadual e

municipal, bem como perante a Justiga do Trabalho, comprometendo-se a apresentar a§

respectivas certidões sempre que solicitadas pela Administração.

153. A perda das condições de habilitação ou a constatação de irregularidade fiscal ou

trabalhista podeÉ ensejar a aplicação das medidas administrativas cabiveis, nos termos da Lei

n'74.13312021.

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no PoÍal Nacional de

ContÍatações Públicas (PNCP), na forma prcvista no aÍL- 94 d^ Lci n' 14.133, de 2021, bem
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como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao aÍ. 91, caput, da Lei n' 14.133, de

2021.

17.1. A eventual tolerância de qualquer das partes quanto ao descumprimento de cláusulas ou

condições previstas neste conrato não constituirá novação ou renúncia de direitos, podendo a

parte prejudicada exercer, a qualquer tempo, as pÍerrogativas previstas neste inskumento e na

legislação aplicável.

1E.1. Fica eleito o Foro da comarca de Aparecida do Taboado - MS, com renúncia expressa

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou

controvérsias decorrentes deste contrato.

E por estarem as partes con[atantes de pleno acoÍdo quanto ao que ficou exarado neste

instrumento, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02

(duas) testemunhas.
Aparecida do Taboado - MS, 05 de março de 2026.

HEBERSON GALTER CUSTÓDIO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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BRUNO MOREIRA MOTA
PiCONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ATO ADMINISTRATIVO N" 008/2026

"Designa servidor para acompanhar e fiscalizar Contrato
n" 00312026 e dii outras providências".

O Presidente da Câmara Municipal de Aparecida do
Taboado, no uso de suas atribuições legais e em atenção ao disposto no Contrato Administrativo
n" 003/2026, oíundo da Inexigibilidade n" 00312026, Processo Administrativo n'00512026.

RESOLVE

Art. l' Designar para acompaúar e fiscalizar a execução do Contrato Administrativo
n' 00312026 a servidora pública municipal ISABELA RODRIGUES GARCIA COSTA,
designada para tal no bojo do supracitado contrato, cujo objeto é a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de consultoria técnica em controle intemo e
govemança pública, destinados ao atendimento das demandas institucionais da Câmara

Municipal de Aparecida do Taboado - MS, conforme condições, especificações e exigência-s

estabelecidas no Termo de Referência" referente à empresa BRUNO MOREIRA MOTA
SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ/MF sob o no

52.063.370/0001-71.

Art. 2o A servidora designada devení observar os dispositivos contratuais e as

exigências constantes do contÍato, acompanhar e fiscalizar 4 bem como tudo quanto for
atinente ao citado contrato.

Art 3o Este Ato Administrativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contnirio.

Câmam Municipal de Aparecida do Taboado - MS, 05 de março de 2026.

HE,BERSON G STODIO
PRE
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Diário Oficial No4047 Segunda-Íeira, 09 de março de 2026 .^---..-.--4§-SOXÁSI t
06 de março de 2O26 a 05 de março de 2027,
DATA DE ÂSSI ATURÂ: 06 de março de 2026.
InteTêssado: A ASSOCIAçÃO DOS INSTTTUTOS MUNICTPAIS E ESTADUAL DE PREVIDÊNCIA Do EsTADo DE MATo
GROSSO DO SUL - ADIMP/MS, inscrita no CNPJ sob no 03.433.584/0001-87.
Fundamento Lêgal: O presente Lo Termo Aditivo de associação está fundamentado na Lei Municipal no 1.820 de 09 de
dezembro de 2024, e ainda, na cláusula quinta do termo de associação, e no estatuto da entidade e legislações próprias.
FORO: Comarca de Campo Grande, estado de Mato Grosso do Sul.

Aparecida do Taboado/Ms, 06 de março de 2026.
Cristiane Mendes Vieira Neves

Diretora Presidente do IPAlr,lAT.
Decneto RH no 12O-2O22.

Matéria enviada por CRISTIANE MENDÊS VIEIRA NEVES

Câmâra Uunicipal de AparÊcida do Taboado
EXTRATO DO COI{TRATO ADIIIIIISTRAIIVO NO 003/2026

Processo Administrâtivo no 005/2026
Inexigibilidade de Licitação no 003/2026
Contràtante: Câmara Municipal de Aparecida do Taboado/Ms - CNPI no 15.386.444/000I-A4,
Contratada: Bruno Moreira Mota Sociedade Individual de Advocacia - CNPI no 52,063.370/000I-71.
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria técnica em controle intemo
e govemança pública, destinados ao atendimento das demandas institucionâis da Cámara Municipal dê Aparecida do
Taboado/Ms,
Fundamento Legal: Art. 74, inciso III, alíneas "b" e "c': da Lei Federal no 74,t33/2021,
Valor Mensal: R$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais).
Valor Global: R9 182.400,00 (cento e oitenta e dois mil e quatrocentos reais).
Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura e publicação, podendo ser prorrogado nos
termos do art. 107 da Lei no 14.L33/ZOZL.
Dotação Orçamentária:
Ôrqão/Unidade: O1O1O1 - Câmara Municipat de Aparecida do Taboado

Função: 01 - Legislativa
Subfunção: 031 - Ação Legislativa
Programa: 0002 - Gestão Eficiente e Transparente
Projeto/Atividade: 2010 - Atividades do Legislativo Municipal

Elemento de Despesa: 3,3,90.35.00 - Serviços de Consultoria
Data da Assinatura: 05 de março de 2026.
Aparecida do Taboado/Ms, 05 de março de 2026.
Hêb€Íson Gâltêr Custrádio
PÍêsldentê da câmara unicipal

Matéria enviada por Aritana Souto Valim

Secretaria ]tlunicipal de Administração - Departamento de Rêcur1sos Humanos
PORÍARIA NO 266, 04 DE MARçO DE 2026.

,OSÉ NATA DE PAULA DIAS, Prefeito do Município de Aparecida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso
de suas atribuições legais;
Considêrando o disposto no Art. 93, III, "b" da Lei Municipal no 429, de 29 dê junho de 1990, que prevê a concessão
de licença ao servidor por motivo de falecimento;
ConsideÍando o falecimento da mãe da servidora Carla Cristina Zeato de Souza, ocorrido em 27 de fevereiro de 2026;

RESOLVE:

Art. to concederlicença porfalecimênto a servidora CARLÂ CRISTINA ZEATO DE souzA matrícula no 3113, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, ocupante do cargo temporário de AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO II{FANTIL,
pelo período de 08 (oito) dias, com remunemção, no período de 27 de fevereiro de 2026 a 06 de março de 2026.
Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 27 de fevereiro de 2026,
revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal 'OSWALDO BERNARDES DA SILVA", em Aparecida do Taboado, Estado de Mato Grosso Sul, aos 04 dias
do mês de março do ano de 2026.
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,OSÉ Í{ÂÍAN DE PAULA DIÀS
Prefeito
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PREFEITURA IIIUNICIPAL DE
APARECIDA DO TABOADO

Diário Oficial N" 4047 Segunda-Íeira, 09 de março de 2026 Ásso[rAsur-
,!ss@rÂ(,âo Do§ MuMclProli oE MÂÍo G8o6so oo srf,

mara Municipal de Âparecida do Taboado
ATO ÂDllllÍ{ISTRATIvO Í{o OOE/2O26

"Designa servidor para acompanhar e fiscalizar Contràto no OO3/2026 e dá outras providências".

O Presidente da Câmara Municipal de Aparecida do Taboado, no uso de suas atribuições legais e em atenção ao
disposto no Contrato Administrativo no 003/2026, oriundo da Inexigibilidade no 003/2026, Processo Administrativo
no 005/2026.

RESOLVE
Art. 10 Designar para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Administrativo no 003/2026 a servidora pública
municipal ISABELÂ RODRIGUES GARCIA COSTA, designada para tal no bojo do supracitado contÍãto, cujo objeto
é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria técnica em controle intemo e
governança pública, destinados ao atendimento das demandas institucionais da Câmara Municipal de Aparecida do
Taboado - MS, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência, referente à
empresa ERUNO MOREIRÁ ÍrlOTA SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIÂ, inscrita no CNPJ/MF sob o no
52.063.37OlOOOl-71.
AÉ. 20 A servidora designada deverá observar os dispositivos contratuais e as exigências constantes do contrato,
acompanhar e fiscalizar a, bem como tudo quanto for atinente ao citado contrôto.
Art. 30 Este Ato Administrativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Aparecida do Taboado - MS, 05 de março de 2026.

HEBERSON GÂLTER CUSTODIO
PRESIDENTE

Matéria enviada por Aritana Souto Valim

SecÍetaria lrlunicipal dê AdministÍação - Dêpartamento de Compras, Licitação e Contratos
Âvrso DE LrcrTAçÃo

EDTTAL DE LTCTTAçÃO Í{o 006/2026
PREGÃO ELETRô ICO N.O 006/2026

Torna-se público, aos interessados, que o(a)
n-o (t3.563.335/ooo1-06. por intermédio de seu(ua) Gestor(a), ,osÉ ÂTÂil DE PÂuLÂ Dras. Prefeito do Município
de Aparecida do Taboado-Ms, iuntamente com os de realizará PIegão, em
sua forma Eletrônicâ, com critério de julgamento ilenor preço por itêm para aquisição dos produtos/serviços
pretendidos,comfundamentona@,edemaisnormasaplicáveis,conforme
segue:

PÍocesso dê comDrãs no
Ealitâl no 006/2026
Prêoão Elêtrônico n. 006/2026

Obi€to

Slstem. ale Rêolstro dê Prccot
Tratâmonto favofeclalo Pãrâ
i,lElEPPlEouioarad.s SIM

Ercluslvldâdê pâr. l,lElEPPl
Eouio.r.d!3 NÃo

Critário de Julqrrt.nto Menor preço por iteÍn

Rêgimê dê Execução ou ForÍna
de Fornêcimento: Fomecimento pâ.celado

vàlor totãl d, contràtâção Íra 5O-444-4O í.inouehtâ Eil ôltô.êntô< ê oúârê.t. . du.t.o Eâi. ê ôuârêítâ c.ntâeosl
Oo ênccrÍ.mêrto do
rêGcblmcnto das DroDoctes:

Dià 24103/2026 às t4:00h (honirio de Brasiljã)

Datà G horárlo d€ lôÍclo.lâ
3ô65ãl, Dúblic.

Dia 24103/2026 à§ 14:00h (horáno de Brâsilià)

Datâ ê horárlo de abeÊur. dât
Oia 2410312026 às 14t70h (honário de Brasília)

Início dâ dlsDUtâ Diô 241o3/2o 14:20h (horário de arêsíliâ)
Loa.l gLL

iaodo da dlsDuta
O lntcrvâlo míntuno dG
dltêrençã dê v.lorts ou
Dêrcertuâls êntnê oÉ lânoê3

50k

Dot cão orcâfiêntárlâ Nos moldes êsoecaficados no Edital

CôÍrtôto paÍã ldorm.ç6€t
técnlcâs:

Setor de Ucitâções:
É-mâil: licita.âô6ãôãr{idãdotãhoãdo ms.oôv.hr
Flxo: 0800 167 10oo ou
celular: (67) 99809-9893 (WhatsADD)

UÁSG 989019
CODIGO DE REGISTRO DÂ
r FoRraÂçÃo, GERAoo pELo
E.SFINGÉ

a650c92A01 1a96683400aAO972DE816430844C4C

Aparecida do Taboado/Ms, aos 06 dias do mês de março de 2026.

JOSÉ NATÀT{ DE PAULÂ DIAS
ww.dlãrloonciâlms.com.brlassomasul 21
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